
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

QUARTA CÂMARA CÍVEL

ACÓRDÃO
Embargos de Declaração nº 0017739-81.2015.815.2001
Origem : 4ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital
Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Embargante : Estado da Paraíba
Procurador : Tadeu Almeida Guedes
Embargada : Adriane dos Santos Morato
Advogados : Alexandre Gustavo Cézar Neves – OAB/PB nº 14.640 – e outro

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGAÇÃO DE
OMISSÃO.  INEXISTÊNCIA  DO  VÍCIO.
REDISCUSSÃO.  FINALIDADE  DE
PREQUESTIONAMENTO.  IMPOSSIBILIDADE.
VINCULAÇÃO  À  INCIDÊNCIA DAS  HIPÓTESES
DO ART. 1.022, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO. REJEIÇÃO.

- Os embargos de declaração têm cabimento apenas
nos casos  de obscuridade,  contradição ou omissão,
ou, ainda, para corrigir erro material. 

-  Nem  mesmo  para  fins  de  prequestionamento  se
pode desejar repisa os argumentos, os quais restaram
repelidos  pela  fundamentação  desenvolvida  na
decisão.
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VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA, a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  por  unanimidade,  rejeitar  os  embargos  de
declaração.

Trata-se  de  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO, fls.
87/92, opostos pelo Estado da Paraíba contra o acórdão de fls. 72/83, que, por votação
unânime,  rejeitou  a  prejudicial  e,  no  mérito,  deu  provimento  parcial  à  Remessa
Oficial e ao Apelo, “para reconhecer que o autor tem direito de perceber, até a data
da vigência da Medida Provisória nº 185/2012, os valores descongelados/atualizados
das verbas relativas ao adicional de insalubridade, nos moldes  do art. 4°, da Lei nº
6.507/97”.

Em suas razões, o recorrente alega a impropriedade
da decisão recorrida, sob a argumentação de não fazer jus o recorrido/ embargado ao
percebimento do adicional de insalubridade, porquanto tal benefício não alcança os
militares. Para tanto, alega omissão no julgado, posto que, no seu sentir, não fora
observado  o  art.  2º,  §1º,  da  Lei  de  Introdução  às  Normas  do  Direito  Brasileiro.
Postula,  ademais,  para  fins  de  prequestionamento,  pronunciamento  acerca  do
dispositivo legal supracitado. Por fim, requer o acolhimento dos aclaratórios.

Contrarrazões  não  ofertadas  pelo  embargado,
conforme certidão de fl. 96.

É o RELATÓRIO.

VOTO 

De logo, é oportuno registrar que,  nos moldes dos
incisos I, II e III, do art. 1.022, do Novo Código de Processo Civil, os embargos de
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declaração somente são cabíveis para esclarecer obscuridade ou eliminar contradição,
para  suprir  omissão  de  ponto  ou  questão  sobre  o  qual  o  juiz,  de  ofício  ou  a
requerimento, devia se pronunciar, ou, ainda, para corrigir erro material.

Na hipótese vertente, percebe-se, na verdade, que a
parte insurgente não se conformou com a fundamentação contrária da decisão em
relação às suas pretensões e, para tanto, lançou mão dos declaratórios de maneira
totalmente  infundada,  sob  a  alcunha  de  prequestionamento  dos  seguintes
dispositivos legais: art. 2º, §1º, da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro.

Sem razão, contudo.

Alega  omissão  o  embargante,  porquanto  não  foi
observado  o  art.  2º,  §1º,  da  Lei  de  Introdução  às  Normas  do  Direito  Brasileiro,
máxime quando  a Lei Complementar nº 50/2003, que determinou o congelamento
das gratificações e adicionais recebidos pelos servidores públicos da Administração
direta  e  indireta  do  Poder  Executivo  Estadual,  “preservou o  escalonamento  dos
soldos e vencimentos dos policiais civis e militares”, fl. 89.

Não há que se falar em omissão, porquanto a decisão
atacada assim pontuou:

Deveras,  a regra de congelamento dos adicionais e
vantagens prevista no art. 2º, da Lei Complementar
nº 50/2003, até publicação da Medida Provisória nº
185/2012, posteriormente convertida na Lei Estadual
nº 9.703/2012, em verdade, não abrangia os militares,
haja  vista  a própria  lei  complementar  ter
diferenciado  os  servidores  públicos  civis  dos
militares,  consoante se extrai  dos seus  dispositivos
abaixo colacionados:
Art.  1º  -  O  menor  vencimento  dos  servidores
públicos  efetivos,  e,  dos  estáveis  por  força  do
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disposto  no  art.  1º  do  ADCT,  da  Administração
direta  e  indireta  do  Poder  Executivo  Estadual  e  o
menor  soldo  dos  servidores  militares  será  de  R$
240,00 (duzentos e quarenta reais).
E,
Art. 2º  -  É mantido o valor absoluto dos adicionais e
gratificações percebidas pelos servidores públicos da
Administração direta e indireta do Poder Executivo
no mês de março de 2003. 
Parágrafo único - Excetua-se do disposto no “caput”
o  adicional  por  tempo  de  serviço,  cuja  forma  de
pagamento permanece idêntica à praticada no mês
de março de 2003.
Todavia, com a publicação da Medida Provisória nº
185/2012,  após  convertida  na  Lei  Estadual  nº
9.703/2012,  o  disposto  no  art.  2º  da  Lei
Complementar nº 50/2003 passou a incidir sobre os
policiais  militares  da  Paraíba,  eis  que  suprida  a
omissão até então existente em relação aos citados
servidores, consoante se observa do § 2º, do art. 2º,
da medida provisória mencionada, o qual enuncia:
“A forma de pagamento do adicional estabelecida
pelo  parágrafo  único  do  art.  2º  da  Lei
Complementar nº  50/2003 fica  preservada para os
servidores públicos civis e militares”.

No mais, a intenção de prequestionamento, requisito
indispensável para se recorrer às instâncias superiores, a teor das Súmulas nº 356 e nº
282, ambas do Supremo Tribunal Federal, porquanto o pleito fica condicionado ao
reconhecimento das máculas dispostas no art. 1.022, do Código de Processo Civil.

A respeito, a jurisprudência atualizada:
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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM  APELO
CÍVEL. OMISSÕES INEXISTENTES. PRETENSÃO
DE  REEXAME  DA  MATÉRIA.
INADMISSIBILIDADE.  FINALIDADE  DE
PREQUESTIONAMENTO.  I-  Para  a  oposição  de
embargos  declaratórios,  necessário  se  faz  a
observância das hipóteses previstas no art. 1.022, do
novo CPC. II- se o acórdão embargado não contém
qualquer  das  hipóteses  legalmente  previstas,  e
apenas reflete posicionamento contrário à pretensão
recursal da parte embargante, resta claro o intuito de
rediscussão de questões já decididas, o que é inviável
por  meio  desta  espécie  recursal.  III-  ainda  que
opostos  para  o  fim  de  prequestionar  a  matéria  e
viabilizar  o  acesso  da  parte  a  outras  instâncias
recursais, tem-se por indispensável a concomitância
de uma das máculas apontadas no CPC. Embargos
de  declaração  rejeitados.  (TJGO;  AC-EDcl  0272043-
20.2010.8.09.0051;  Goiânia;  Primeira  Câmara  Cível;
Rel. Des. Luiz Eduardo de Sousa; DJGO 28/04/2016;
Pág. 165) - negritei.

Com  respaldo  também  de  julgado  desta  Corte  de
Justiça:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.  ALEGAÇÃO DE
OMISSÃO.  INEXISTÊNCIA.  NÃO
CARACTERIZAÇÃO  DO  VÍCIO  APONTADO.
Propósito  de  rediscussão  da  matéria  apreciada.
Finalidade  de  prequestionamento.  Impossibilidade.
Manutenção  do    decisum  .  Rejeição.  Os  embargos  de
declaração  têm  cabimento  apenas  nos  casos  de
obscuridade,  contradição  ou  omissão,  não  se
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prestando  ao  reexame  do  julgado  e  inexistindo
quaisquer destas hipóteses, impõe-se a sua rejeição.
O  acórdão  não  se  mostrou  omisso,  mas  apenas
contrário  às  argumentações  do  insurgente,
porquanto  esta  corte  de  justiça  entendeu  que  são
devidos ônus sucumbenciais quando a parte autora
demonstra nos autos que a instituição financeira se
negou administrativamente a entregar o documento
que  se  pretende  exibir.  As  irresignações  aos
fundamentos narrados no decisum combatido devem
ser  interpostas  através  do  recurso  adequado  para
impugná-lo,  não  se  prestando  os  embargos
declaratórios para tal finalidade. (TJPB; Rec. 0001961-
47.2010.815.2001; Segunda Seção Especializada Cível;
Rel.  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do  Valle  Filho;  DJPB
22/06/2016; Pág. 13)  - sublinhei.

Então, em face dessas considerações, observa-se que
o  acórdão  hostilizado  foi  nítido  e  objetivo,  inexistindo  quaisquer  dos  vícios
declinados pelo recorrente, tendo referido  decisum apenas acolhido posicionamento
diverso do sustentado pela parte inconformada.

Destarte,  resulta  prejudicado  o  prequestionamento
da matéria, pois, mesmo para fins de acesso às instâncias superiores, a sua finalidade
vincula-se ao preenchimento de um dos pressupostos específicos, o que não restou
configurado.

Ante  o  exposto, REJEITO  OS  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS.

É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento  o  Desembargador  Frederico
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Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator). Participaram, ainda, os Desembargadores
João Alves da Silva e Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.

Presente  a  Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias
Feitosa, Promotora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 18 de abril de 2017 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                        Desembargador
                             Relator
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